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ATA DA 27ª REUNIÃO DO COMITÊ GESTOR DO PROCESSO JUDICIAL ELETRÔNICO 

 

Ata da 27ª Reunião do Comitê Gestor do Processo Judicial Eletrônico, realizada em 12 
de dezembro de 2014, na Sala de Reuniões da Presidência, sob a presidência do 
Excelentíssimo Senhor Desembargador Flávio Rostirola,  presentes os membros do 
Comitê Gestor do Processo Judicial Eletrônico, designados pela Portaria GPR N. 664, de 
13 de maio de 2014, disponibilizada no Diário de Justiça Eletrônico de 14 de maio de 
2014, a saber,  a Excelentíssima Senhora Juíza Assistente da Primeira Vice-Presidência 
Doutora Marilza Neves Gebrim, os Excelentíssimos Senhores Juízes Assistentes da 
Corregedoria Doutor Márcio Evangelista Ferreira da Silva e Doutor Pedro Araújo Yung-
Tay Neto, o  Excelentíssimo Senhor Juiz de Direito do 7º Juizado Especial Cível de 
Brasília Doutor Flávio Fernando Almeida da Fonseca, o representante da Ordem dos 
Advogados do Brasil – OAB/DF Doutor André Lins,  o  Excelentíssimo Senhor 
Procurador do Distrito Federal da Procuradoria Geral do Distrito Federal Doutor 
Cassimiro Marques de Oliveira, a Excelentíssima Senhora Defensora Pública Doutora 
Sandra Aparecida Dohler e a   Senhora Coordenadora da COSIST Kátia de Souza Prates. 
Representando o Ministério Público do Distrito Federal e dos Territórios  - MPDFT, 
compareceram  o Excelentíssimo Senhor Promotor de Justiça Doutor Dermeval Farias 
Gomes Filho e o Chefe do Departamento de Tecnologia da Informação do MPDFT, 
Doutor Luiz Augusto Becker. Ausentes, justificadamente, o Excelentíssimo Senhor Juiz 
de Direito Substituto do CEJUSC Doutor Ricardo Faustini Baglioli, o Senhor Secretário-
Geral Doutor Celso de Oliveira e Sousa Neto e o Senhor Secretário do Processo Judicial 
Eletrônico Doutor Declieux Dias Dantas. O Excelentíssimo Senhor Desembargador 
Presidente do Comitê Gestor Flávio Rostirola abriu os trabalhos  submetendo à 
apreciação dos membros do Comitê, a Ata da 26ª Reunião do Comitê Gestor, realizada 
em 05 de dezembro de 2014. Na oportunidade, o Excelentíssimo Senhor Juiz 
Assistente da Corregedoria Doutor Pedro Araújo Yung-Tay Neto esclareceu que havia 
encaminhado as alterações referentes à Ata da 26ª Reunião do Comitê Gestor por 
email. Deste modo, a ata será alterada e apreciada na próxima reunião. O Presidente 
do Comitê Gestor noticiou que  o Tribunal esta enfrentando um grave problema no 
sistema que afeta o PJE. Conforme informou,   o Senhor Secretário do Processo Judicial 
Eletrônico Doutor Declieux Dantas esteve conversando com os magistrados das 
Turmas Recursais,  com o Presidente do Comitê e com o Presidente e o Corregedor do 
Tribunal e foi decidido adiar para o dia 17/12/2014 a implantação do sistema PJE nas 
Turmas Recursais. Conforme ressaltou, é uma questão técnica e  não há outra 
alternativa. É possível que este problema seja solucionado antes do dia 17/12, mas não 
temos garantia disso. O Excelentíssimo Senhor Desembargador Flávio Rostirola 
destacou que o Tribunal não está poupando recursos financeiros e nem recursos 
humanos, ainda assim, estamos enfrentando estes problemas de ordem técnica. 
Ressaltou que não há carência de pessoal e nem de recursos financeiros para a 
implantação do PJE. Todavia, temos tido vários problemas como lentidão no sistema 
entre outros. Na oportunidade, a Doutora Sandra Dohler da Defensoria Pública do 
Distrito Federal solicitou que o Tribunal estude a possibilidade de encaminhar uma 
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lista diária de intimações em meio físico para a Defensoria. Conforme foi destacado, a 
Defensoria Pública não tem recursos humanos e nem estrutura de tecnologia 
disponíveis para acompanhar todos os processos. Ressaltou que não há como 
acompanhar os prazos e que quem sairá prejudicado será o jurisdicionado que procura 
o Defensor Público. Também destacou, que essa intimação física será necessária 
apenas durante algum tempo até que a Defensoria tenha instalado o sistema e 
disponha de equipamentos e pessoal qualificado. O Excelentíssimo Senhor 
Desembargador Flávio Rostirola acolheu a solicitação da Senhora Defensora, 
destacando que a Defensoria merece toda nossa proteção e que é imprescindível 
encontrarmos uma solução técnica para esse problema. O Presidente do Comitê 
Gestor  determinou ainda, o registro em ata dessa solicitação, para que seja verificado 
com o Senhor Secretário do Processo Judicial Eletrônico, a viabilidade técnica de emitir 
uma lista diária em meio físico das intimações da Defensoria. Ressaltou que 
precisamos dar uma solução urgente para esta questão. Também foi sugerido que se 
verifique com o Superior Tribunal de Justiça e com o Supremo Tribunal Federal a 
solução utilizada para geração de lista diária de intimação eletrônica. O Excelentíssimo 
Senhor Juiz Assistente da Corregedoria Doutor Pedro Yung-Tay concordou  que 
precisamos auxiliar a Defensoria nesta demanda imediata. Todavia, sugeriu que, 
paralelamente, a Defensoria oficie o Comitê Gestor colocando os principais pontos de 
dificuldade que estão sendo enfrentados. A partir deste documento, o Comitê poderá 
oficiar o Governo do Distrito Federal, com as solicitação de medidas concretas 
necessárias para dar suporte à Defensoria, frente a implantação do Processo Judicial 
Eletrônico, pedindo  prazos para esse atendimento. Dando prosseguimento a reunião, 
passou-se ao segundo item da pauta: disponibilidade de celulares para as unidades 
judiciais. Em virtude da ausência justificada do Senhor Secretário-Geral, que 
encontrava-se em reunião na Presidência, este tema será tratado na próxima reunião. 
Na sequência, o Excelentíssimo Senhor Promotor de Justiça Doutor Dermeval Farias 
Gomes Filho solicitou o registro em ata, de que o Ministério Público não 
verificou/identificou no PJE, a classe de referência Recurso para o Tribunal Superior. O 
Presidente do Comitê Gestor solicitou que a Secretaria do Processo Judicial Eletrônico 
verifique a liberação dos recursos para o Tribunal Superior  no PJE. Na oportunidade, o 
Senhor Chefe do Departamento de Tecnologia da Informação do MPDFT Luiz Augusto 
Becker solicitou em nome do MPDFT que o Tribunal disponibilize o ambiente de teste 
com uma versão idêntica ao ambiente de produção, o que segundo foi informado não 
está ocorrendo. A Senhora Coordenadora da COSIST esclareceu que temos no PJe, o 
ambiente de treinamento que não esta sincronizado com os ambientes de 
homologação e de produção. Deste modo, será solicitado ao Doutor Declieux Dantas 
verificar a possibilidade de atendimento desta demanda do MPDFT. Por derradeiro, o 
Excelentíssimo Senhor Juiz de Direito Doutor Flávio Fernando questionou sobre o 
acesso por login e senha para os estagiários. Ressaltou que essa é uma questão que 
precisa ser solucionada com urgência. Não havendo mais nenhuma colocação, o 
Excelentíssimo Senhor Presidente do Comitê Gestor  agendou a próxima reunião para 
sexta-feira, dia 19 de dezembro de 2014, às 13h30. Por fim, o Excelentíssimo Senhor 
Desembargador Flávio Rostirola encerrou a sessão, determinando que fosse lavrada a 
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presente ata, que por ser a expressão da verdade segue assinada por todos os 
presentes. 
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